
Dia Municipal do Afoxé
A vereadora Marta Rodrigues enaltece a data, 
comemorada oficialmente em 15 de novembro

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

Grupos negros ligados ao 
candomblé, que desfilam 
no Carnaval de Salvador, 

os afoxés foram celebrados em 
sessão especial embalada por 
atabaques e agogôs, no Plená-
rio Cosme de Farias, na noite 
de segunda-feira (27). Sobre 
as dificuldades vividas pe-
los afoxés, a vereadora Marta 
Rodrigues (PT) afirmou: “São 
reprimidos desde o período 
imperial, mas sobreviveram e 
simbolizam muita resistência”.
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A  Faculdade Montesso-
riano celebra seus 12 
anos de atividades vol-
tadas à educação e será 

homenageada durante sessão 

especial na Câmara Municipal de 
Salvador. O evento é uma inicia-
tiva da vereadora Aladilce Souza 
(PCdoB) e acontecerá na próxima 
quinta-feira (7), às 9h.

Localizada na Boca do Rio, 
a faculdade foi implementada em 
2005 e faz parte do Grupo Mon-
tessoriano, que possui 29 anos de 
experiência em educação. A mis-
são da instituição é desenvolver 
atividades de ensino, pesquisa e 
extensão para educar, produzir e 
disseminar o saber, comprome-
tendo-se com a justiça social, a 
democracia e a formação da cida-
dania.

Para a vereadora Aladilce, o 
grupo que também é responsá-
vel pelo colégio Montessoriano é 
um exemplo de valorização e res-
peito à diversidade e à inclusão 
de pessoas com deficiência. “Em 
momentos como o que vivemos, 
em que  o conservadorismo e o 
retrocesso tentam acabar com o 
debate crítico nas escolas e facul-
dades, é importante que a gente 
reaja, valorizando as iniciativas de 
educação que formem cidadãos 
e cidadãs livres de preconceitos”, 
afirmou a parlamentar.

A instituição oferece cursos 
de graduação nas áreas de Admi-
nistração e Pedagogia. Também 
são disponibilizadas especializa-
ções nessas áreas, com os cur-
sos de pós-graduação em Ges-
tão em Saúde, Libras com ênfase 
em Educação para Surdos, Design 
Educacional para Educação a Dis-
tância (EAD), Direitos Humanos 
na Educação, dentre outros.

CMS homenageia 
Faculdade Montessoriano

Vereadora Aladilce presidirá sessão especial 
que marca os 12 anos da instituição

Aparte Curtinhas
Bahia 

Presidente do Esporte 
Clube Bahia, o jornalista Mar-
celo Sant’Ana receberá da 
Câmara Municipal de Salvador 
a Medalha Thomé de Souza. 
Autor do Projeto de Resolu-
ção nº 97/17, o vereador Beca 
(PPS) destaca a “forte gestão 
de Marcelo à frente do time”. A 
sessão solene será nesta quin-
ta-feira (30), às 19h, no Plenário 
Cosme de Farias.

Biometria
O Centro de Cultura da Câmara de Salvador mantém posto de reca-

dastramento biométrico do Tribunal Regional Eleitoral (TRE-BA). O aten-
dimento, de segunda a sexta, das 8h às 16h, é feito mediante agenda-
mento no site do TRE: www.tre-ba.jus.br

Concurso
O edital para o concurso da Câmara de Salvador está disponível no 

site do Legislativo Municipal: www.cms.ba.gov.br. O processo seletivo 
abre 60 vagas para cargos de nível médio e superior. As provas estão 
marcadas para 25 de fevereiro de 2018. As informações também podem 
ser consultadas no site da Fundação Getúlio Vargas (FGV), responsável 
pela aplicação das provas: http://fgvprojetos.fgv.br/concursos/cms2017
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Grupos negros ligados ao 
candomblé, que desfi-
lam no Carnaval de Sal-
vador, os afoxés foram 

celebrados em sessão especial 
embalada por atabaques e ago-
gôs, no Plenário Cosme de Farias, 
na noite de segunda-feira (27). A 
vereadora Marta Rodrigues (PT), 
propositora da solenidade, enal-
teceu o Dia Municipal do Afoxé, 
comemorado oficialmente em 15 
de novembro. 

No mês da Consciência 
Negra, a legisladora destacou a 
importância das manifestações 
artístico-culturais com origem 
nos espaços sagrados da reli-
giosidade afrodescendente. Cha-
mado comumente de candomblé 
de rua, o afoxé e a cultura negra 
foram reverenciados pela propo-
sitora da sessão especial. “É um 
momento de fazer uma reflexão 
para celebrar o legado do afoxé, 
que já sofreu várias formas de 
violência. Teve que resistir a tudo, 
sobreviver ao retrocesso e à into-
lerância religiosa. Quando traze-
mos esse debate para a Câmara, 
lembramos o quanto ainda é difí-
cil para os afoxés. Precisamos 
conhecer e valorizar essa cul-
tura”, afirmou.

REPARAÇÃO
Sobre as dificuldades viven-

ciadas pelos afoxés, a vereadora 
Marta Rodrigues cobrou “um olhar 
mais justo” em relação aos inves-
timentos. “São reprimidos desde o 
período imperial, mas sobrevive-

ram e simbolizam muita resistên-
cia. São os últimos blocos a sair, 
já de madrugada, quando já não 

tem mais veículos de comunica-
ção para fazer a transmissão do 
desfile. As políticas públicas e os 

recursos deixam a desejar. É pre-
ciso que tenhamos a real dimen-
são cultural e política do que os 

afoxés representam”, completou 
Marta Rodrigues.

Após as palavras da vere-

adora, o Afoxé Filhos do Congo 
realizou apresentação cultural na 
sessão especial. Em seguida, o 
ex-presidente do grupo, Ednaldo 
Santos, conhecido popularmente 
como Nadinho do Congo, reafir-
mou a importância do legado e da 
afirmação da cultura negra.

“Precisamos fazer com que 
os nossos gestores entendam o 
que nós necessitamos para que 
possamos manter viva a nossa 
cultura. Essa sessão especial traz 
para o debate esse importante 
assunto e ajuda na nossa luta por 
reparação. Não queremos conti-
nuar com pires na mão. Seremos 
nós que deixaremos esse legado 
de cultura, que nasceu nos qui-
lombos e que resiste à opressão”, 
ponderou Nadinho do Congo.

Marta defende manifestações culturais
negras no Dia Municipal do Afoxé

Propositora da sessão especial destacou, também, o trabalho social que grupos desenvolvem

Vereadora Marta Rodrigues presidindo a sessão especial
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OJornal Aurora da Rua 
virou uma revista. E o 
lançamento foi reali-
zado na manhã de ter-

ça-feira (28), no Centro de Cultura 
da Câmara Municipal de Salva-
dor. Há dez anos, projeto benefi-
cia ex-moradores de rua, que ven-
dem a publicação. Desde sua fun-
dação, cerca de 180 pessoas já 
integraram a equipe de vendas.

Além da comercialização, os 
vendedores participam de todo 
o processo de edição e distribui-
ção da revista, desde a reunião 
de pauta para a produção do con-
teúdo jornalístico, como explica o 
coordenador do projeto, Henrique 
Pelegrino. A publicação é bimes-
tral com tiragem de 6 mil exem-
plares.

De acordo com o coorde-
nador, através da geração de 
emprego e renda, os beneficiados 
por esta iniciativa “podem encon-
trar o seu lugar na sociedade”. 
Pelegrino frisou que “o jornal que 
agora virou revista nasceu para 
ser uma aurora na noite das pes-
soas que viviam pelas ruas”.

Um dos vendedores da publi-
cação, Carlos Alexandre Nunes 

dos Santos, 31 anos, 
avaliou que o projeto 
tem um significado 
de reformulação na 
vida dos ex-morado-
res de rua. “Através 
da Revista Aurora da 
Rua, temos a oportuni-
dade de ter uma renda 
mensal”, comemorou.

A programação foi iniciada 
com uma performance do compo-
sitor Gerson Guimarães, que can-
tou a música “Aurora da Rua”. Ele 
avalia que a transformação do jor-
nal numa revista é “um momento 
histórico de um projeto que tem 
como um de seus pilares um 
modelo fantástico de gestão”. O 
músico ressaltou que os vendedo-

res “ganham seu sustento e ainda 
mantêm a população informada”.

CULTURA
Presente ao lançamento, o 

presidente da Comissão de Cul-
tura da Câmara Municipal de Sal-
vador, vereador Sílvio Humberto 
(PSB), ressaltou que “as pessoas 
em situação de rua têm seus direi-
tos negados. E, neste contexto, é 
importante este apoio do Centro 
de Cultura da Câmara, um espaço 
a serviço da cidade”. O parlamen-
tar frisa o mérito do projeto de 
“dar visibilidade a esta situação 
indigna que vivem as pessoas em 
situação de rua”.

Lydia Lúcia Barros, assis-
tente social do Centro de Cultura 
da Câmara de Salvador, foi a res-
ponsável por viabilizar esta parce-
ria entre o Legislativo Municipal e 
o Projeto Aurora da Rua há nove 
anos. “Estive em Água de Meni-
nos e conheci o projeto realizado 
pela comunidade de Trindade, sob 
a responsabilidade da Igreja Cató-
lica. Me encantei com o projeto e 
com a possibilidade de a Câmara 
ser uma parceira”, frisou. 

“Desde então, os portões do 
Centro de Cultura têm sido aber-
tos para a realização de diver-
sos eventos do Projeto Aurora da 
Rua”, completa, destacando que 
“o Centro de Cultura é um espaço 
de democratização da cultura na 
cidade”. A coordenação é do vere-
ador Odiosvaldo Vigas (PDT). 

 
ARTISTAS DE RUA

Apesar de o lançamento ofi-
cial ter sido realizado nesta terça-
-feira (28), esta é a terceira edição 
da revista, referente aos meses 
de outubro e novembro. A maté-
ria da capa intitulada “Meu Palco 
é a Rua” apresenta um relato do 
cotidiano dos artistas que fazem 
do espaço urbano o cenário ideal 
para apresentar seus talentos. 

A matéria retrata o dia a dia 
de palhaços, malabaristas, poetas 
e estátuas-vivas que realizam per-
formances artísticas nas ruas de 
Salvador. 

Os interessados em assinar 
a revista podem entrar em contato 
através do whatsapp (71) 99348-
0144 ou pelo e-mail assinatura@
auroradarua.org.br. 

Revista Aurora da Rua 
é lançada na Câmara

Centro de Cultura sediou atividade do projeto que beneficia ex-moradores de rua 
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A vereadora Ana Rita 
Tavares (PMB) pro-
tocolou, na Câmara 
Municipal de Salva-

dor, emendas à Lei Orçamen-
tária Anual (LOA) pedindo que 
R$ 31 milhões de recursos do 
Município sejam destinados ao 
atendimento de animais de rua 
da cidade.

No documento, a legisla-
dora chama a atenção do pre-
feito ACM Neto para que R$ 
10 milhões atendam a constru-
ção e manutenção de um hos-
pital público veterinário, iné-
dito na Bahia; além de mais R$ 
10 milhões para um segundo 

Castramóvel. A clí-
nica móvel existente 
é insuficiente para 
a demanda popula-
cional de animais na 
cidade. 

Ainda de acordo 
com a vereadora, 
R$ 8 milhões seriam 
aplicados na com-
pra de antivirais, já 
que não há cobertura 
deste tipo de vacina 
pela Secretaria Munici-
pal de Saúde (SMS), que só se 
compromete com a vacina antir-
rábica, pelo fato de a doença 
ser uma zoonose, ou seja, pode 

ser transmitida do animal aos 
seres humanos, ou vice-versa. 

Por fim, R$ 3 milhões 
seriam destinados para cons-
trução de uma central de ado-

ção de animais 
carentes. 

“Como em 
2013, estou 
aqui na Coor-
denação das 
Comissões da 
Câmara proto-
colando estas 
emendas para 
que tenhamos 
na nossa Lei 

O rçamen tá r i a 
Anual os valores 

que precisamos para as neces-
sidades dos animais do Municí-
pio, ainda tão negligenciados”, 
disse a ativista.

Ana Rita pede que R$ 31 mi do 
orçamento sejam destinados aos animais

Repetindo pedido feito em 2013, a vereadora protocolou emendas à LOA na Câmara Municipal

Por iniciativa da Comissão 
de Reparação, a Câmara 
de Salvador promoverá 
uma audiência pública 

para debater o Estatuto Munici-
pal da Igualdade Racial. O evento 
será realizado na próxima quinta-
-feira (30), às 14h, na Associação 
de Pescadores e Marisqueiras do 
Espaço Quilombo, na Rua Benja-
mim de Souza, no bairro de São 

Tomé de Paripe, no Subúrbio. 
Conforme destaca o cole-

giado, na oportunidade serão 
recebidas propostas de emen-
das e sugestões de alteração 
da minuta do Projeto de Lei nº 
549/13, que institui no Município 
o Estatuto da Igualdade Racial e 
de Combate à Intolerância Reli-
giosa. Segundo o vereador Síl-
vio Humberto (PSB), relator do 

texto, a proposta está “aberta para 
as devidas complementações, 
acréscimos, retiradas e sugestões 
diversas, de modo a que a sua 
versão final seja um instrumento 
amplo, representativo e democrá-
tico dos anseios da comunidade 
negra de Salvador”. 

A proposição do Estatuto 
prevê a adoção de políticas públi-
cas em diversos segmentos, obe-

decendo a necessidade de previ-
são orçamentária específica para 
suas finalidades. “A proposta pro-
piciará à população negra os 
meios necessários para a efetiva-
ção da igualdade de oportunida-
des, a defesa dos direitos indivi-
duais, coletivos e difusos e o com-
bate à discriminação e às demais 
formas de intolerância racial e reli-
giosa”, ressalta o relator.

Comissão de Reparação promove
audiência em São Tomé de Paripe

Evento aberto ao público vai discutir o Estatuto da 
Igualdade Racial e de Combate à Intolerância Religiosa

O embaixador da 
Angola no Brasil, Nel-
son Manuel Cosme, 
recebe nesta quinta-

-feira (30), às 14h, no Plenário 
Cosme de Farias, o Título de 
Cidadão de Salvador. A honraria 
é concedida pela Câmara Muni-
cipal a pessoas nascidas fora 
da capital baiana e que tenham 
prestado relevantes serviços 

ao município. A outorga será 
feita em sessão solene presi-
dida pelo vereador Luiz Carlos 
(PRB). 

“O título é um reconheci-
mento ao trabalho desempe-
nhado pelo embaixador e seu 
envolvimento com as questões 
da nossa cidade, estreitando os 
laços entre Salvador e Angola, 
trazendo oportunidades de uni-

ficar esses dois lugares que têm 
tantas coisas em comum”, des-
tacou Luiz Carlos.

De acordo com o vereador, 
o embaixador tem realizado uma 
série de ações que visam estrei-
tar os laços entre Brasil e Angola 
por conta das ligações históri-
co-culturais do município com 
o país africano, estabelecendo 
parcerias no campo cultural.

Embaixador de Angola recebe
 Título de Cidadão de Salvador

Vereador Luiz Carlos presidirá sessão solene que acontece nesta quinta-feira

Vereador Luiz Carlos 

Vereadora quer implantação do segundo Castramóvel

Foto: Assessoria da vereadora
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PROGRAMAÇÃO

Quarta-feira, 29 de Novembro de 2017
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR 
29 DE NOVEMBRO DE 2017 

 

 

 

PROGRAMA Sinopse 

12h00 PASSAPORTE DE SERVIÇOS - HEMOBA Confira a repórter Ayana Simões em visita à Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (HEMOBA). 

12h23 SOM NA CAIXA - PEDRO DE MORAIS O artista interpreta “As Rosas Não Falam”, composição do sambista “Cartola”, lançada na década de 1960. 

12h26 ADIVINHA ONDE É? - MUSEU DA MÚSICA A repórter Pâmela Lucciola vai ao museu no Pelourinho com Russo Passapusso, da banda Baiana System. 

12h50 CÂMARA PRÁTICA - BRINCADEIRAS INCLUSIVAS Em matéria na Praça Municipal aprenda com a repórter Mia Lopes a brincadeira “Quebra Cabeça de Sinais”.  

12h53 EXTRA - ORDINÁRIO - JOSÉ EDUARDO (BOCÃO) “Novas Formas de Comunicação” é a pauta entre os jornalistas José Eduardo, Osvaldo Lyra e Liana Cardoso. 

13h16 GOSTO, DETESTO - ESPETÁCULO INFANTIL Veja com a repórter Samara Castro a preferência do povo sobre esta forma de apresentação para crianças. 

13h19 PASSAPORTE DE SERVIÇOS - PERSONAL STYLIST Osvaldo Lyra, Mia Lopes e André Luís vão em shopping da cidade em busca de roupas com formas ideais. 

13h42 CÂMARA PRÁTICA - DEFESA CONTRA FACA Na reportagem de Rogério Aquino com instrutor de defesa marcial aprenda a proteger- se pessoalmente. 

13h45 ADIVINHA ONDE É? - CENTRO GEMOLÓGICO Liana Cardoso visita o Centro Gemológico da Bahia (CGB), único laboratório de certificação e autenticidade 
de pedras preciosas do Norte-Nordeste, guiada por Geraldino Almeida Filho, administrador deste local. 

14h08 SOM NA CAIXA - ALMAZEN Ouça a banda baiana no programa “Som na Caixa” com a música “No Chão”, composição de Fred Aquino. 

14h11 SEM PEGADA - VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER II Mia Lopes analisa o tema “O que é abuso? ”, com os psicólogos Romero Magalhães e Silvana Bartilotti. 

14h30 OPINIÃO - POMBOS DA PRAÇA MUNICIPAL Confira na matéria as descrições do historiador Nelson Cadena com o tema “Pombos da Praça Municipal. 

14h33 EM PAUTA - AO VIVO Confira no programa um breve bate-papo ao vivo antes da Sessão Ordinária, com os mais diversos assuntos 
da cidade, ao vivo, direto do Plenário Cosme de Farias na Câmara Municipal de Vereadores de Salvador. 

15h00 SESSÃO ORDINÁRIA - AO VIVO Confira a transmissão ao vivo da Sessão Ordinária, diretamente do Plenário da Câmara Municipal de 
Salvador. Nesta sessão, os vereadores irão debater diversos assuntos de interesse da cidade de Salvador. 

17h00 EXTRA-ORDINÁRIO - ACADEMIA DEMOLIÇÃO Osvaldo Lyra e Mia Lopes fazem aula da arte marcial tailandesa “Muay Thai” com o mestre Marcos Araújo. 

17h23 SOM NA CAIXA - JIMMY RICKMAN O artista se apresenta hoje cantando “Castelle On The Hill”, música internacional do artista Ed Sheeran. 

17h26 PASSAPORTE DE SERVIÇOS - HMG André Luis vai ao Hospital Martagão Gesteira (HMG) em visita com Antônio Novaes, diretor administrativo. 

17h50 OPINIÃO - SITUAÇÃO POLÍTICA DA VENEZUELA Conheça o ponto de vista do cientista social Roderick Navarro com o tema “Situação Política da Venezuela”. 

17h53 DOCUMENTÁRIO - CARYBÉ O jornalista José Barreto apresenta os fatos e informações deste ilustre artista plástico contemporâneo. 

18h16 SOM NA CAIXA - ALÊ SANTANA Ouça o artista Alê Santana se apresentando hoje no “Som na Caixa” com a composição autoral “Pacificar”. 

18h20 ADIVINHA ONDE É? - IGREJA DE SÃO BENTO Confira quem conhece a Igreja de São Bento em visita da repórter Mia Lopes a este templo “Beneditino”. 

18h43 CÂMARA PRÁTICA - COMO AFINAR VIOLÃO Em reportagem de Rogério Aquino aprenda “como afinar violão”, este instrumento muito usado na música. 

18h48 EXTRA-ORDINÁRIO - FERNANDO GUERREIRO Osvaldo Lyra e Liana Cardoso conversam com o presidente da Fundação Gregório de Matos (FGM), 
Fernando Guerreiro, sobre o tema “Cultura em Salvador”, na visão peculiar deste gestor e diretor teatral. 

19h10 OPINIÃO - RESPEITO AOS MAIS VELHOS  “Ari de Oxalá”, zelador da “Gruta de São Lázaro”, relata sua visão sobre o tema “Respeito aos Mais Velhos”.  

19h13 GOSTO, DETESTO-GANHAR ROUPA DE PRESENTE A repórter Liana Cardoso confere nas ruas com as pessoas quem gosta de “Ganhar Roupa de Presente”. 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
RESOLUÇÃO Nº 2.639/2017
Altera o Selo Editorial Castro Alves da Câmara Municipal de Salvador.

  	
A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Muni-

cipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica alterado o Selo Editorial Castro Alves da Câmara Municipal de Salvador, 
que tem como objetivo editar publicações literárias de prosa, poesia, crítica literária, 
ensaios, arte e cultura, para adequá-lo à Comissão de Cultura desta Casa Legislativa. 

Art. 2º Toda produção do Selo Editorial Castro Alves será distribuída entre os autores, 
acervo próprio, bibliotecas e instituições de ensino. 

§ 1º Para possibilitar amplo acesso à produção, o Selo Editorial Castro Alves dispo-
nibilizará toda publicação em formato digital para acesso pela rede mundial de computa-
dores. 

§ 2º O Selo Editorial Castro Alves envidará esforços a fim de viabilizar versão das 
publicações em braile e áudio-livro. 

§ 3º O Selo Editorial Castro Alves fará no mínimo 03 (três) publicações por semestre. 

§ 4º O autor da obra ficará com 40% (quarenta por cento) da tiragem da publicação, 
ficando o percentual residual para a Câmara Municipal de Salvador distribuir aos órgãos 
ligados à fomentação da cultura. 

§ 5º O Selo Editorial Castro Alves produzirá, prioritariamente, obras de autores baia-
nos e de autores radicados na Bahia. 

Art. 3º A fim de dinamizar e potencializar a produção editorial, o Selo Editorial Castro 
Alves poderá buscar, através de parcerias públicas e/ou privadas, ações que visem ao 
desenvolvimento de ações relativas ao seu objetivo. 

Art. 4º O Selo Editorial Castro Alves é subordinado à Presidência da Câmara Munici-
pal de Salvador, sendo composto pela seguinte estrutura: 

I – Conselho Executivo; 

II – Conselho Editorial; 

III – Coordenação Executiva. 

Art. 5º O Conselho Executivo é composto pelo Presidente da Câmara Municipal de 
Salvador e pelos membros da Comissão de Cultura desta Casa Legislativa, sendo que a 
presidência do Conselho Executivo será exercida pelo Presidente da Comissão de Cultura 
da Câmara Municipal de Salvador. 

Art. 6º Compete ao Conselho Executivo: 

I – comparecer às atividades e reuniões convocadas para tratar de 
assuntos relativos ao Selo Editorial; 

II – sugerir, dirigir e propor publicações a serem realizadas. 

Art. 7º O Conselho Editorial é composto por: 

I – Presidente da Câmara Municipal de Salvador; 

II – Presidente da Comissão de Cultura; 

III – 03 (três) personalidades representativas da sociedade civil 
soteropolitana, com notório saber nas áreas afins ao Selo Editorial, indicados pela 
Comissão de Cultura. 

§ 1º Os mandatos dos membros do Conselho Editorial têm duração coinci-
dente com o dos membros da Comissão de Cultura. 

§ 2º Em caso de vacância na representação da sociedade civil no Conselho 
Editorial, caberá à Presidência indicar um membro substituto para cumprir o 
término do mandato. 

Art. 8º Compete ao Conselho Editorial analisar as propostas e definir as 
publicações que serão editadas pelo Selo Editorial Castro Alves. 

Art. 9º A Coordenação Executiva é exercida por funcionário efetivo ou comis-
sionado da Câmara Municipal de Salvador, indicado pelo Presidente desta Casa 
Legislativa. 

Art. 10. Compete à Coordenação Executiva administrar o funcionamento do 
Selo Editorial Castro Alves e executar as deliberações do Conselho Executivo e 
Conselho Editorial. 

Art. 11. Preferencialmente um dos livros deverá ser lançado em 14 de março 
ou durante o referido mês. 

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Fica revogada a Resolução 2. 342/2014.

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

Antônio Carolino Filho 			                                   Joceval Rodrigues
1º Secretário				                       2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 2.640/2017
Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Erivaldo 
Barros de Oliveira.

  	
A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo Muni-

cipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. 
Erivaldo Barros de Oliveira.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega 
do Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta 
da verba própria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 2017.

Leonardo Prates
Presidente

Antônio Carolino Filho 			                                   Joceval Rodrigues
1º Secretário				                       2º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
 
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 27 de novembro de 2017. 

PROJETO DE LEI Nº 578/17

Denomina de Frans Krajcberg, um logradouro público desta Cidade. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA: 

Art. 1°. O logradouro nº .................., que tem início ........................, codlog nº ........., 
cujas coordenadas UTM DATUM SAD 69 ZONA 24 são: iniciais X – ..................., Y – 
..................., Folha Sicad ................., passa a ser denominado Frans Krajcberg.
PARÁGRAFO ÚNICO – A planta de localização de Logradouro integra o corpo da Lei.
Art. 2º. As despesas da presente Lei correrão por conta da verba do orçamento vigente.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
LEO PRATES

JUSTIFICATIVA

Frans Krajcberg, durante a Segunda Guerra Mundial (1938-1945) em 1939, buscou refúgio 
na União Soviética, onde estudou engenharia e artes na Universidade de Leningrado. 
Residiu na Alemanha prosseguindo seus estudos na Academia de Belas Artes de Stuttgart.
Chegou ao Brasil em 1948, vindo a participar da oitava Bienal de São Paulo, em 1951. De 
1948 a 1954 viveu entre as cidades de Paris, Ibiza e Rio de Janeiro, onde produziu os seus 
primeiros trabalhos fruto do contato direto com a natureza. Na década de 1950 morou em 
uma caverna no Pico da Cata Branca, região de Itabirito, no interior de Minas Gerais. Ali 
na região, à época, era conhecido como o barbudo das pedras, uma vez que vivia solitário, 
sem conforto, tomando banho no rio vizinho, enquanto produzia, incessantemente, gravuras 
e esculturas em pedra. Em 1956, mudou-se para o Rio de Janeiro, onde dividiu o ateliê com 
o escultor Franz Weissmann (1911 - 2005). 
Naturalizou-se brasileiro no ano seguinte. Em 1964, executou as suas primeiras esculturas 
com madeiras de cedros mortas. Realizou diversas viagens à Amazônia e ao Pantanal 
Matogrossense, fotografando e documentando os desmatamentos, além de recolher 
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materiais para as suas obras, como raízes e troncos calcinados. Na década de 1970 ganhou 
projeção internacional com as suas esculturas de madeira calcinada. A sua obra reflete a 
paisagem brasileira, em particular a floresta amazônica, e a sua constante preocupação com 
a preservação do meio-ambiente. Krajcberg radicou-se no Brasil desde 1972 vivendo no sul 
da Bahia, onde manteve o seu ateliê no Sítio Natura, no município de Nova Viçosa. No sítio, 
um resquício de Mata Atlântica e de manguezal, o artista plantou mais de dez mil mudas de 
espécies nativas.
Frans Krajcberg faleceu em 15 de novembro de 2017.
Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres Pares para a aprovação do Projeto de Lei 
que ora propomos

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
LEO PRATES

PROJETO DE LEI Nº 579/17

Denomina Alameda do Cajueiro, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda do Cajueiro o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Alameda do Cajueiro, localizada na Vila Nova Esperança, próximo ao 
mercado Gbarbosa, no bairro de Pau da Lima, precisava-se definir os nomes das ruas que 
seria colocado.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 580/17

Denomina 1ª Travessa da Lagoa, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina 1º Travessa da Lagoa o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Vila Nova Esperança, localizada no bairro de Pau da Lima, precisava-
se definir os nomes das ruas que seria colocado, sendo assim deu-se a escolha da 1º Travessa 
da Lagoa.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 

crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 
                 
PROJETO DE LEI Nº 581/17

Denomina Alameda Assunção, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda Assunção o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Vila Nova Esperança, localizada no bairro de Pau da Lima, precisava-
se definir os nomes das ruas que seria colocado, sendo assim deu-se a escolha da Alameda 
Assunção. 
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA
                   
PROJETO DE LEI Nº 582/17

Denomina Alameda Bonfim, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda Bonfim o logradouro público situado nas adjacências da 
comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Vila Nova Esperança, localizada no bairro de Pau da Lima, precisava-
se definir os nomes das ruas que seria colocado, sendo assim deu-se a escolha da Alameda 
Bonfim.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                                                 
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 
                   
PROJETO DE LEI Nº 583/17

Denomina Alameda da Agua, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda da Agua o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Vila Nova Esperança, localizada no bairro de Pau da Lima, precisava-
se definir os nomes das ruas que seriam colocados, sendo assim deu-se a escolha da Alameda 
da Agua. 
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 	
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                                      
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 584/17

Denomina Alameda da Católica, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda da Católica o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Vila Nova Esperança, localizada no bairro de Pau da Lima, precisava-
se definir os nomes das ruas que seria colocado, sendo assim deu-se a escolha da Alameda 
da Católica. 
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 585/17

Denomina Alameda da Igreja, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda da Igreja o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA
  
Após a construção da Vila Nova Esperança, localizada no bairro de Pau da Lima, precisava-
se definir os nomes das ruas que seria colocado, sendo assim deu-se a escolha da Alameda 
da Igreja. 
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                                                
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 
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PROJETO DE LEI Nº 586/17

Denomina Alameda da Lagoa, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda da Lagoa o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Vila Nova Esperança, localizada no bairro de Pau da Lima, precisava-
se definir os nomes das ruas que seria colocado, sendo assim deu-se a escolha da Alameda 
da Lagoa. 
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 587/17

Denomina Alameda da Quadra, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda da Quadra o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Vila Nova Esperança, localizada no bairro de Pau da Lima, precisava-
se definir os nomes das ruas que seria colocado, sendo assim deu-se a escolha da Alameda 
da Quadra. 
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 

representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 588/17

Denomina Alameda das Cinderelas, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda das Cinderelas o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Vila Nova Esperança, localizada no bairro de Pau da Lima, precisava-
se definir os nomes das ruas que seria colocado, sendo assim deu-se a escolha da Alameda 
das Cinderelas.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 589/17

Denomina Alameda do Campo, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda do Campo o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Alameda do Campo, localizada na Vila Nova Esperança, próximo ao 
mercado Gbarbosa, no bairro de Pau da Lima, precisava-se definir os nomes das ruas que 
seria colocado.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
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foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando se 
escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local.   	
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
	
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 590/17

Denomina Alameda do Gás, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda do Gás o logradouro público situado nas adjacências da 
comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Alameda do Gás, localizada na Vila Nova Esperança, próximo ao 
mercado Gbarbosa, no bairro de Pau da Lima, precisava-se definir os nomes das ruas que 
seria colocado.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 591/17

Denomina Alameda do Saber, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda do Saber o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.

IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da alameda do saber, localizada na Vila Nova Esperança, próximo ao 
mercado Gbarbosa, no bairro de Pau da Lima, precisava-se definir os nomes das ruas que 
seria colocado.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 592/17

Denomina Alameda dos Cajás, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda dos Cajás o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Alameda dos Cajás, localizada na Vila Nova Esperança, próximo ao 
mercado Gbarbosa, no bairro de Pau da Lima, precisava-se definir os nomes das ruas que 
seria colocado.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 
                   
PROJETO DE LEI Nº 593/17

Denomina Alameda Jaqueira, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda Jaqueira o logradouro público situado nas adjacências 
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da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Alameda Jaqueira, localizada na Vila Nova Esperança, próximo ao 
mercado Gbarbosa, no bairro de Pau da Lima, precisava-se definir os nomes das ruas que 
seria colocado.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 594/17

Denomina Alameda Oliveira, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda Oliveira o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Alameda Oliveira, localizada na Vila Nova Esperança, próximo ao 
mercado Gbarbosa, no bairro de Pau da Lima, precisava-se definir os nomes das ruas que 
seria colocado.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 595/17

Denomina Alameda Pereira, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda Pereira o logradouro público situado nas adjacências da 
comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA
	
Após a construção da Alameda Pereira, localizada na Vila Nova Esperança, próximo ao 
mercado Gbarbosa, no bairro de Pau da Lima, precisava-se definir os nomes das ruas que 
seria colocado.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 596/17

Denomina Alameda Recanto Verde, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda Recanto Verde o logradouro público situado nas adjacências 
da comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Vila Nova Esperança, localizada no bairro de Pau da Lima, precisava-
se definir os nomes das ruas que seria colocado, sendo assim deu-se a escolha da Alameda 
Recanto Verde.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
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representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 597/17

Denomina Alameda Ribeiro, um logradouro público desta Cidade. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda Ribeiro o logradouro público situado nas adjacências da 
comunidade Vila 	 Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Vila Nova Esperança, localizada no bairro de Pau da Lima, precisava-
se definir os nomes das ruas que seria colocado, sendo assim deu-se a escolha da Alameda 
Ribeiro. 
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.
                       
Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 
                   
PROJETO DE LEI Nº 598/17

Denomina Alameda Serena, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Alameda Serena o logradouro público situado nas adjacências da 
comunidade Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início 
........................, cód.  log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - 
................., Y - ...................., Folha Sicad .......................
     Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico 
e Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Alameda Serena, localizada na Vila Nova Esperança, próximo ao 
mercado Gbarbosa, no bairro de Pau da Lima, precisava-se definir os nomes das ruas que 
seria colocado.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 

travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

PROJETO DE LEI Nº 599/17

Denomina Ascensão, um logradouro público desta Cidade.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º. Denomina Ascensão o logradouro público situado nas adjacências da comunidade 
Vila Esperança, no Bairro de Pau da Lima, nº ..............., que tem início ........................, cód.  
log nº .........., cujas coordenadas UTM, SAD 69 são: iniciais X - ................., Y - ...................., 
Folha Sicad .......................
Parágrafo único: A planta de localização do logradouro, extraída do Sistema Cartográfico e 
Cadastral do Município de Salvador (SICAD), integra o corpo desta Lei.
Art.2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.
Art.3º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

Após a construção da Rua Ascensão, localizada na Vila Nova Esperança, próximo ao 
mercado Gbarbosa, no bairro de Pau da Lima, precisava-se definir os nomes das ruas que 
seria colocado.
Em virtude desse fato a Vila Nova Esperança tem mais de 20 anos da sua criação e 
crescimento habitacional, foram criadas pelos moradores nomes das referidas ruas e 
travessas, entretanto sem registros de logradouros na cidade de Salvador, de modo que após 
pesquisa por moradores e a Associação Beneficente Comunitária Vila Esperança - ABCOVE, 
foi requerida através desta Câmara Municipal a intervenção para analise junto a prefeitura 
para posterior colocação de placas com identificação e códigos de endereçamento postal. 
É de suma importância lembrar o transtorno que causaria a mudança do nome, tanto para os 
Correios na entrega das correspondências, como para a própria comunidade que por força do 
hábito de décadas poderá indicar o endereço errado. 
É importante para a população local que se dê prioridade aos nomes de logradouros que 
demonstrem vínculo com a região que receberá a denominação. O que se pretende quando 
se escolhe um nome para um logradouro público é resguardar a memória e a história local. 
As denominações de logradouros públicos devem garantir, primeiramente e 
preferencialmente, as tradições locais e lembrar, a natureza, figuras, fatos, locais e datas 
representativas da história local. 
Frisa-se que o nome do logradouro supracitado é amplamente consagrado e utilizando como 
referência por todos os morados por mais de 20 anos, nos termos do artigo 4º, III da Lei nº 
3.073 de 1979.
Diante do exposto conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para 
aprovação deste Projeto de Lei diante do preenchimento de todos os requisitos legais nos 
termos da Lei nº 3.073/1979.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
IREUDA SILVA 
		         
PROJETO DE LEI Nº 600/17
		   
Dispõe sobre a instalação de piso tátil nas instituições de ensino superior proporcionando 
isonomia, acesso, à deficientes visuais.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Torna obrigatória a instalação de piso tátil padrão para acessibilidade de pessoas com 
deficiência visual aos ambientes acadêmicos das instituições de ensino superior particulares 
em Salvador. 
Art. 2º - A instalação da benfeitoria de acessibilidade citada no artigo anterior deve estender-
se a trajetória realizada pelos alunos desde o ingresso na portaria das instituições de ensino 
superior, até os ambientes fundamentais do ambiente institucional.
Parágrafo Primeiro: Para os fins desta lei, são considerados espaços fundamentais os 
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seguintes:
I     – Portaria
II    – Cantina/Refeitório
III   – Sanitário
IV   – Salas de aula, as quais, os alunos frequentarão
V    – Secretaria Geral
VI   – Coordenação de Curso
VII  – Biblioteca e sala de estudo
VIII – Auditório
IX  –  Núcleo de Pesquisa Acadêmica, extensão e afins
X   –  Área limítrofe ao estacionamento (quando existente)
 
Parágrafo Segundo: O piso tátil deverá obrigatoriamente interligar todos os espaços 
fundamentais citados no parágrafo primeiro.
3º - A violação ao disposto nesta lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades: 
I - Advertência escrita;
II – Multa;
III – Cassação do alvará de funcionamento;
Parágrafo Único: A pena de multa prevista pelo inciso II terá o seu valor arbitrado pela 
Prefeitura Municipal desta capital.
Art. 4º - A fiscalização do cumprimento da presente Lei e a aplicação da penalidade referida 
no artigo anterior serão exercidas pelas autoridades administrativas municipais competentes, 
as quais atuarão de ofício ou mediante denúncia. 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor 180 dias após sua publicação.  

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
DUDA SANCHES

JUSTIFICATIVA

É inegável o fato de que pessoas com deficiência de qualquer natureza enfrentam desafios 
diários de superação e resiliência. Afim de galgarmos mais um patamar em direção a uma 
cidade acessível a todos, propomos por meio deste projeto, a acessibilidade de deficientes 
visuais ao ambiente acadêmico de uma maneira muito mais igualitária aos demais.
Por muitas vezes esses cidadãos precisam de ajuda de terceiros para realizar as mais básicas 
tarefas dentro das instalações, as quais, não apresentam qualquer espécie de adaptação ou 
preparo para recebe-los de acordo com suas necessidades.
A implementação deste projeto propiciará ao aluno mais liberdade, independência e 
capacidade de acessar os ambientes de ensino com facilidade, sem que seja necessário a 
intervenção de um terceiro. Na prática, é um salto de autonomia para esses cidadãos que 
precisam da atenção do estado. Uma vez que esteja ao alcance, pessoas com deficiência 
visual transitarão sem prejuízo em detrimento de suas condições.
Desta forma suplementamos o acesso à educação, bandeira que deve ser defendida por 
todos e para todos. Consequentemente, à inclusão posterior desses cidadãos no mercado de 
trabalho e na nossa sociedade será facilitada, e sua batalha diária contará com um obstáculo 
a menos para suas realizações. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
DUDA SANCHES

PROJETO DE LEI Nº 601/17

Denomina de Hildete Lomanto Britto, um logradouro público desta Cidade. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA: 

Art. 1°. O logradouro nº .................., que tem início ........................, codlog nº ........., 
cujas coordenadas UTM DATUM SAD 69 ZONA 24 são: iniciais X – ..................., Y – 
..................., Folha Sicad ................., passa a ser denominado Hildete Lomanto Britto.
PARÁGRAFO ÚNICO – A planta de localização de Logradouro integra o corpo da Lei.
Art. 2º. As despesas da presente Lei correrão por conta da verba do orçamento vigente.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
LEO PRATES

JUSTIFICATIVA

Faleceu em 22 de novembro, aos 93 anos, Hildete de Britto Lomanto, ou simplesmente, 
Detinha Lomanto. Primeira-dama da Bahia entre os anos de 1963 e 1967, D. Detinha sempre 
foi uma esposa atuante na vida política de seu marido, Antonio Lomanto Junior, que, além 
de Governador do Estado, foi vereador e prefeito da cidade de Jequié por três mandatos, 
deputado estadual, deputado federal e senador da república.
Nascida em Jequié-BA, D. Detinha Lomanto sempre se destacou pelos trabalhos sociais 
que desenvolveu ao lado do esposo político, o qual acompanhou de perto durante toda a 
sua trajetória, em Jequié, Salvador e Brasília. Enquanto primeira-dama, ela foi presidente 
da Legião Brasileira de Assistência (LBA) na Bahia, órgão que, posteriormente, deu origem 
às Voluntárias Sociais aqui no estado. Com ações inesquecíveis de solidariedade, algumas 
realizadas no antigo estádio da Fonte Nova, Detinha Lomanto reunia milhares de pessoas 
em grandes eventos, para distribuição de donativos e brinquedos para as crianças. No natal, 
era tradicional subir num caminhão ao lado do marido para distribuir presentes em bairros 
periféricos da capital e do interior.
Hildete Lomanto deixa 5 filhos, 10 netos e 12 bisnetos. 
Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres Pares para a aprovação do Projeto de Lei 
que ora propomos

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
LEO PRATES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 865/17

Considerando pessoa trans como aquela que transita entre os dois gêneros, isto é, não se 
identifica pelo gênero imposto no seu nascimento com base em seu sexo biológico;
Considerando o que diz o Ministério da Saúde quando afirma que “qualquer cidadão que 
procurar o sistema de saúde público apresentando a queixa de incompatibilidade entre o sexo 
anatômico e o sentimento de pertencimento ao sexo oposto ao do nascimento tem o direito 
ao atendimento humanizado, acolhedor e livre de qualquer discriminação”;
Considerando a Portaria nº 2.836/2011 do Ministério da Saúde que afirma que a discriminação 
por identidade de gênero incide na determinação social da saúde, no processo de sofrimento 
e adoecimento decorrente do preconceito e do estigma social reservado às pessoas travestis 
e transexuais;
Considerando que, apesar do Brasil dar acesso à transição de sexo às pessoas transexuais 
pelo SUS, a demanda por este tratamento é muito maior do que o oferecido atualmente;
Considerando a Portaria nº 457/2008 do Ministério da Saúde que define como Unidade 
de Atenção Especializada no Processo Transexualizador a unidade hospitalar que oferece 
assistência diagnóstica e terapêutica especializada aos indivíduos com indicação para a 
realização do processo transexualizador;
Considerando as resoluções 1.482 de 1997 e 1.955 de 2010, dispõem que a(o) psicóloga(o) 
deve ser membro da equipe multidisciplinar necessária ao acompanhamento das pessoas 
transexuais que busquem os serviços de referência;
Considerando a ausência de assistência psicológica e específica para as pessoas transexuais 
e travestis em Salvador fornecida pelo Município;

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que encaminhe projeto de Lei à Câmara instituindo Unidades de Atenção 
Especializada no Processo Transexualizador às pessoas transexuais e seus familiares, bem 
como também fornecendo o acompanhamento terapêutico às pessoas transexuais que não 
necessariamente desejem efetuar a Cirurgia de Redesignação Sexual. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
HILTON COELHO

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº123/17

Declara de utilidade pública municipal a Entidade Associação de Moradores do Conjunto 
Habitacional Cabula VI.

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a 
declaração de utilidade pública municipal da Entidade Associação de Moradores do Conjunto 
Habitacional Cabula VI, CNPJ: 27.089.584/0001-70, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
PAULO MAGALHÃES JUNIOR

JUSTIFICATIVA

O presente Requerimento visa reconhecer a Utilidade Pública Municipal da Entidade 
Associação de Moradores do Conjunto Habitacional Cabula VI, fundada em 11 de maio 
de 2010, com sede na Rua Teodulo de Albuquerque, bloco 19, Apto. 201, Bairro Cabula 
VI, no Município de Salvador, CEP: 41.181-010. Instituição sem fins lucrativos, de 
caráter essencialmente beneficente, vem prestando inestimáveis serviços à comunidade 
soteropolitana, tendo como princípios norteadores tratar do bem-estar da comunidade.
A Associação de Moradores do Conjunto Habitacional Cabula VI atua em defesa da 
comunidade buscando seu bem-estar, buscando junto aos órgãos competentes soluções 
para os problemas que existem e/ou que surgirem, promovendo ações de desenvolvimento 
cultural e social para seus associados, bem como atuando na preservação e educação 
ambiental da comunidade.
Anexa documentação, atende os requisitos da legislação Municipal Vigente, sendo 
plenamente possível a solicitação para este pleito. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 2017.
PAULO MAGALHÃES JUNIOR

ATA
5ª SESSÃO DO PROJETO CÂMARA ITINERANTE E 95ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 
1º PERÍODO LEGISLATIVO DA 18ª LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 27 DE NOVEMBRO DE 2017. 

PRESIDENTE: VEREADOR LEO PRATES 
1º SECRETÁRIO: VEREADOR DEMÉTRIO OLIVEIRA (ad hoc)
2ª SECRETÁRIA: VEREADORA ALADILCE SOUZA (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ANA RITA TAVARES, 
ATANÁZIO JÚLIO, BECA, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CEZAR LEITE, 
DEMÉTRIO OLIVEIRA, EDVALDO BRITO, HÉLIO FERREIRA, HENRIQUE 
CARBALLAL, HILTON COELHO, IREUDA SILVA, ISNARD ARAÚJO, JOCEVAL 
RODRIGUES, KIKI BISPO, LEO PRATES, LUIZ CARLOS SUÍCA, MARTA 
RODRIGUES, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PALHINHA, 
RICARDO ALMEIDA, ROGÉRIA SANTOS, SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO 
SENNA, TIAGO CORREIA e TOINHO CAROLINO. Havendo número legal, o senhor 
presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a votação da Ata da Sessão anterior, a qual 
foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi realizada a leitura do Expediente, que constou 
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do seguinte: Ofício n. 1.232/17 da Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado; Ofício 
n. 164/17 do Gabinete do Prefeito, encaminhando pedido de Urgência para o Projeto de Lei 
n. 355/17; Ofício n. 175/17 do Gabinete do Prefeito, devolvendo os autógrafos dos Projetos 
de Lei n.s 287/15, 377/17, 505/17, 420/17, 528/17, 470/17 e 520/17, os quais, sancionados, 
constituíram-se nas Leis n.s 9.266, 9.282 e 9.284 a 9.288/17; Ofício n. 930/17 da Câmara 
Municipal de Mauá, São Paulo; Mensagem n. 26/17 do Executivo Municipal, encaminhando 
o Projeto de Lei Complementar n. 5/17; Projetos de Lei n.s 578/17 do vereador Leo Prates, 
579 a 599/17 da vereadora Ireuda Silva, 600/17 do vereador Duda Sanches e 601/17 do 
vereador Leo Prates; Projeto de Indicação n. 865/17 do vereador Hilton Coelho; Projeto de 
Resolução n. 124/17 do vereador Alexandre Aleluia; Requerimento de Utilidade Pública n. 
123/17 do vereador Paulo Magalhães Júnior; Moções n.s 177/17 do vereador Leo Prates e 
178/17 do vereador Ricardo Almeida; e Requerimento de Licença de Vereador. Terminada a 
leitura do Expediente, o senhor presidente saudou os presentes, mencionou ser esta a última 
Sessão Itinerante do ano e elogiou os demais edis, afirmando que, em meio às divergências, 
todos eles convergem pelo bem da Cidade. Explicou ter sido promessa sua, antes de assumir 
a Presidência, restabelecer a Câmara Itinerante, pela importância de a Casa ir até as pessoas 
em nome do debate. Contou que iria a Brasília tratar do estabelecimento da rádio da CMS, 
para a qual já havia uma frequência em FM. Lembrou o receio dos mais antigos ao saberem 
da retomada da Câmara Itinerante, em razão de acontecimentos difíceis do passado, e 
destacou a Ouvidoria Itinerante conduzida pelo vereador Luiz Carlos Suíca. Disse ter 
percebido, nas Atas das demais Sessões deste tipo, a demanda grande por cemitérios, e 
contou que um milhão de reais devolvidos pela CMS à Prefeitura seriam usados para atender 
a essa necessidade. Mencionou a realização do concurso da CMS, estimulando a participação 
das pessoas, e explicou que esta era uma Sessão Ordinária e não, uma audiência pública. 
Destacou a atuação do vereador Teo Senna no Cabula e explicou o procedimento a ser 
seguido na Sessão, na qual se intercalariam blocos de falas dos cidadãos e dos vereadores. A 
vereadora Aladilce Souza saudou lideranças locais e seus colegas edis, e explicou que esta 
era a 5ª Sessão Itinerante do ano, e que haveria mais cinco Sessões como esta, em 2018, em 
locais diversos. Afirmou que democracia se faz com a criação de espaços de discussão, o que 
motivava a transferência da CMS para os bairros, e observou que os eleitores não tinham 
visibilidade sobre os vereadores, mais um aspecto motivador deste projeto. Explicou que o 
papel da CMS não é executivo e sim, de legislar e fiscalizar o Poder Executivo, e por isso ela 
vinha ver de perto como as ações eram realizadas nos locais, e quais eram as necessidades a 
ensejar projetos de indicação. Agradeceu à professora Denise, da Escola Bahiana de 
Medicina, pela receptividade; destacou que a Casa fora bem recebida nos demais locais onde 
estivera; e pediu que os pleitos manifestados fossem encaminhados por escrito, inclusive 
através de uma caixa da Ouvidoria, para poderem ser objeto de audiência pública. O senhor 
presidente também agradeceu à professora Denise. Foi votada e aprovada a licença da 
vereadora Ana Rita Tavares (21 de novembro). A senhora Vera Lúcia Nascimento Santos, 
presidente da Associação de Moradores Nossa Senhora do Resgate, elogiou a atuação do 
vereador Teo Senna na região, destacando a construção de quadras e o apoio a competições 
esportivas, e afirmou que ele sempre estava atento às demandas da comunidade. O senhor 
presidente observou a importância de também se debaterem políticas públicas. O senhor 
Lismar Vilas Boas Zoanny, presidente do Conselho de Moradores do Bairro das Barreiras e 
do Conselho Distrital de Saúde da região Cabula-Beiru, disse que esse Conselho não possuía 
carro, o que lhe dificultava a atuação. Pediu igualdade na distribuição dos investimentos 
entre os bairros e disse que o campo de futebol da localidade estava sem condições de uso. 
Disse, ainda, que o bairro não possuía creche, embora tivesse a melhor área da Prefeitura, 
onde, além da creche, poderia ser construída uma praça. Também mencionou a necessidade 
de construção de escadarias, algo que disse ter sido prometido na última gestão, e reconheceu 
a implantação da iluminação de LED. O senhor presidente passou a Presidência à vereadora 
Aladilce Souza, e o vereador Teo Senna assumiu a 2ª Secretaria. O senhor Cosme Santos 
Chineles, presidente da Associação dos Moradores de Mata Escura e do Fórum de 
Desenvolvimento Social de Mata Escura, disse que o Dique do Prata estava degradado e 
lembrou projeto de revitalização para transformar a área no Parque Teodoro Sampaio. Pediu 
substituição da iluminação por lâmpadas de LED e reforma na escola local, e criticou a 
alteração da linha de ônibus com destino ao Campo Grande, afirmando que os moradores 
estavam se queixando. Por fim, parabenizou a CMS pela realização da Sessão Itinerante. O 
senhor Sílvio César, líder comunitário de Pernambués, disse que não apenas cobrava mas, 
também, agradecia pelo que os vereadores e o prefeito faziam na Cidade desde 2012. Contou 
que Pernambués passou por uma transformação, com a construção de uma passarela há 
muito reivindicada, banho de asfalto e outras ações. Enumerou ruas com necessidades 
estruturais e de iluminação, e destacou o trabalho do vereador Luiz Carlos Suíca na região. 
A senhora presidente destacou o papel representativo das entidades presentes. O senhor 
Éverton Silva, presidente da Associação de Moradores de Narandiba, agradeceu aos 
vereadores e ao prefeito pela construção de unidades de saúde e escolas no bairro. Expôs a 
carência de áreas de lazer em Narandiba, bem como a demanda por limpeza de canais, 
principalmente, no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), pedindo atenção da 
Casa a essas questões. Pediu ainda que houvesse cursos de qualificação para os jovens nas 
escolas, para formação de mão-de-obra. O vereador Luiz Carlos Suíca destacou a atuação da 
Ouvidoria, dizendo ser um trabalho dos vereadores que os aproxima do povo, e contou sobre 
os debates realizados em seu âmbito, envolvendo diversos edis em torno do bem da Cidade. 
Esclareceu que não é possível se resolverem todas as questões e contou sobre seus laços com 
a região, desde seu nascimento em São Gonçalo do Retiro, dizendo que não imaginava que 
ocuparia este espaço de representação. Elogiou seus pares pela Sessão Itinerante, destacando 
a importância dessa realização. A senhora presidente parabenizou o orador por seu trabalho 
na Ouvidoria e destacou a presença do subprefeito da região, Miguel Bastos. O vereador Teo 
Senna ressaltou a importância da Sessão Itinerante, sobretudo no atual momento de crise 
política. Em seguida, disse que, com o crescimento do Cabula nos últimos 20 anos, os 
problemas se avolumaram e a região passou a ter áreas desenvolvidas, com muitos prédios, 
junto a bolsões de pobreza, e pediu atenção a essa situação. Observou que problemas nas 
áreas de saúde, educação e lazer desembocam na segurança pública, o que não se resolvia 
com mais policiais nas ruas, e propôs a realização de um seminário para tratar dessas 
questões. Opinou que a região precisava crescer muito mais e ressaltou a importância de se 
discutir, ouvindo-se a população, para buscar soluções. O vereador Demétrio Oliveira 
explicou que era 2º suplente de vereador e substituía o edil Vado Malassombrado, licenciado 
por 125 dias, e registrou a celebração em homenagem a São Nicodemus, padroeiro dos 
portuários, realizada neste dia. Em seguida, considerou importante as demandas serem 
apresentadas pela população e afirmou que, com a intermediação dos vereadores, elas 
poderiam receber uma solução em pouco tempo. A senhora presidente observou que não se 
podia garantir um prazo para a solução das demandas, lembrando que as ações dependiam 
do prefeito, mas disse que se esforçariam para obter um posicionamento. O vereador Hilton 

Coelho disse que iniciaria seu pronunciamento em memória dos 12 jovens executados na 
“Chacina do Cabula”, criticou a política pública de segurança e anunciou audiência pública 
sobre o tema a se realizar terça-feira, na Assembleia Legislativa da Bahia (Alba). Em 
seguida, criticou os cortes nas linhas de ônibus, afirmando que já recebera queixas a respeito 
vindas de várias regiões. Mencionou Projeto de sua autoria, que propõe a realização de 
audiência pública prévia a qualquer alteração no sistema de transporte, bem como uma 
audiência posterior, para avaliação da mudança, e disse que o Projeto parou nas Comissões, 
razão pela qual apresentou Indicação. Considerou que o prefeito fazia uma desintegração do 
transporte público e também criticou o fechamento de escolas, pedindo um posicionamento 
firme da população a esse respeito. A vereadora Ireuda Silva informou ter sido procurada por 
moradores de Tancredo Neves a respeito de campo de futebol na Rua Pernambuco, para a 
qual obteve emenda de 195 mil reais. O senhor Eli Moura Santos, presidente do Conselho 
Comunitário do Cabula, mencionou o crescimento da região, observando ter sido 
desacompanhado de Plano-Diretor. Disse que, a partir de reunião, o Conselho decidiu 
pleitear um centro de capacitação, para cuja construção identificaram terreno, objeto de 
reintegração de posse que requereram junto à Secretaria Municipal de Urbanismo (Sucom). 
Disse que o sistema viário não cresceu junto com a região, onde as pessoas levam até duas 
horas em engarrafamentos, e sugeriu a construção de via de acesso entre o Bom Juá e a BR-
324. Comentou sobre linha de ônibus retirada, prejudicando trabalhadores da região de 
Santo Inácio e da Brasilgás, e pediu seu restabelecimento. Pediu também uma creche-escola, 
para a qual já havia terreno também objeto de reintegração de posse na Sucom. Concluiu 
destacando a importância da Câmara Itinerante e elogiando os edis e o subprefeito Miguel 
Bastos. A senhora presidente pediu que o orador encaminhasse por escrito as propostas que 
fez. O senhor Raimundo Santos Filho, presidente da Associação dos Moradores da Rua 
Amazonas de Baixo, solicitou visita dos vereadores e do prefeito ao local para verem a 
necessidade de requalificação de área no entorno de lagoa. O senhor Luís Marcelo Ferreira, 
líder comunitário, elogiou a Câmara Itinerante e o prefeito, e disse querer pessoas capazes de 
se unirem e atuar. Contou ser relojoeiro no Cabula e conhecer o vereador Teo Senna há 
muitos anos, e pediu, especialmente a esse edil, uma cobertura para quadra de futebol, pois 
os jovens perdem suas bolas quando jogam. Mencionou a importância do esporte para os 
jovens e os riscos que correm tentando recuperar as bolas na via pública. Elogiou o 
subprefeito e pediu a ele intervenção sobre árvores em Narandiba, que causam riscos às 
pessoas. A senhora Ciliane Almeida dos Santos, da Associação Arenoso Buscando o Futuro, 
disse que a principal demanda da comunidade era na área da saúde. Contou que, das duas 
unidades da região, uma estava sendo reformada e só tinha três agentes comunitários e um 
médico, o que não atendia à demanda da população, e, na outra, não havia maca na sala de 
curativos e o ar-condicionado estava quebrado, na sala dos dentistas. Também pediu atenção 
à área de cultura e lazer, e contou que, na região, havia um espaço conhecido como “casarão”, 
para o qual sugeriu a implantação de práticas esportivas e de cursos profissionalizantes. A 
senhora presidente destacou a qualidade dos oradores e, demandada por um senhor na 
plateia, que disse querer falar e identificou-se como Carlos Moura, explicou que esta era uma 
Sessão Ordinária, na qual apenas os inscritos, com nomes devidamente publicados no Diário 
Oficial, podiam se pronunciar. Informou que assim foi feito em todas as Sessões Itinerantes 
anteriores, pediu desculpas pela impossibilidade e lembrou que, após a Sessão Itinerante, 
tem sido realizada uma audiência pública na mesma região, o que dava oportunidade a outras 
falas. O vereador Hélio Ferreira lembrou que vem debatendo o modelo de mobilidade da 
Cidade, que criticou por estar sendo construído dentro dos gabinetes, sem se ouvir a 
população. Disse que a desativação de linhas de ônibus tem gerado reclamação em todos os 
bairros e pediu que as pessoas insatisfeitas fossem mais enérgicas e se organizassem para 
fortalecer a luta. Contou que tem tentado realizar uma audiência pública com todos os 
segmentos do transporte, mas que tem tido dificuldade, e disse que a Comissão de Transportes 
estava à disposição para realizar audiências públicas sobre mobilidade e formalizar um 
documento contendo as propostas a serem apresentadas à Prefeitura. Por fim, parabenizou a 
comunidade pela participação e a CMS pela iniciativa de realizar as Sessões Itinerantes. A 
senhora presidente novamente lamentou que o senhor Carlos Moura não pudesse se 
pronunciar, informou que ele lhe apresentara diversos ofícios contendo várias demandas e 
reivindicações feitas ao longo de alguns anos, e declarou-lhe seu apoio. Defendeu, em razão 
da heterogeneidade da região, mais debates e aprofundamento das questões; concordou com 
a ideia de se realizar um seminário, para chamar ainda mais atenção sobre as demandas e dar 
relevo aos direitos; e lembrou que o Plano Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária Anual 
(LOA) estavam em tramitação, destacando a importância de todos conhecerem sobre os 
recursos e suas destinações. A vereadora Marta Rodrigues saudou a presença de uma mulher 
na Presidência e todos os presentes. Explicou que a região compreendia 18 bairros e era 
muito carente, demandando a atuação do Poder Público, e disse que só os cidadãos presentes 
poderiam tratar disso. Contou sobre problemas na saúde e na educação que ela e outros edis 
observaram diretamente na região, onde haviam sido encerradas turmas de Educação de 
Jovens e Adultos, e as matrículas eram feitas por sorteio, o que poderia separar irmãos e 
inviabilizar os estudos para crianças de uma mesma família. Contou ainda sobre a ausência 
de creche, afirmando que a primeira infância era o ponto inicial para se tratar da violência 
contra a mulher. Lamentou o não-funcionamento da atenção básica e convidou os moradores 
a também ir à CMS levar suas demandas. O vereador Cezar Leite parabenizou o trabalho da 
senhora presidente na Câmara Itinerante e saudou o vereador recém-chegado Demétrio 
Oliveira. Comentou sobre o momento político, mencionando a Operação Lava-Jato e 
afirmando que o vereador é o político que mais se aproxima do cidadão. Disse que seu 
mandato era dedicado especialmente à saúde e às pessoas com deficiência, e que desejava 
que houvesse atendimento de saúde de qualidade e com acesso democrático. Disse ainda que 
a atual gestão da Prefeitura se iniciou com apenas 17% de cobertura para a atenção básica, 
índice que elevou para o dobro. O vereador Sílvio Humberto comentou sobre a retirada da 
discussão de gênero do conteúdo escolar, o que agravaria a violência contra a mulher, e 
destacou o modelo da Câmara Itinerante. Destacou também a cultura como forma de 
proteção à juventude, referindo-se ao comentário do vereador Hilton Coelho sobre os mortos 
na “Chacina do Cabula”. Contou visita feita a escola onde criança ficou olhando para ele e 
sorrindo, tendo sido indagada pela professora a respeito, ao quê respondeu que o edil se 
parecia com seu pai. Disse que se emocionou com a representatividade ali demonstrada e 
pediu maior empatia. Criticou a “desintegração” entre os modais de transporte e pediu que 
se fizesse política com as pessoas, mais que para as pessoas. A senhora presidente informou 
sobre os canais de comunicação da CMS e esclareceu o encaminhamento que seria dado ao 
que fora apresentado por escrito. Comentou sobre a ideia de realização de seminário na 
região, destacando a grandeza e importância do lugar. Após passar a Presidência ao vereador 
Teo Senna, a vereadora Aladilce Souza explicou que as sessões itinerantes se dedicavam às 
questões locais, mas a Casa não deixava de se relacionar à política nacional. Elogiou o 
Sistema Único de Saúde (SUS) como maior realização brasileira no setor e expôs suas 
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deficiências de financiamento em nível municipal, observando que o prefeito apoiava ações 
do Governo Federal responsáveis pelos problemas. Disse haver intenção de destruir políticas 
públicas e conquistas realizadas. Parabenizou os presentes e, reassumindo a Presidência, 
declarou encerrada a Sessão, antes marcando outra para o dia seguinte, à hora regimental.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                      	              2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

F-PL-037-00

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

VEREADOR (A)
LICENCIADO (A) PERÍODO FUNDAMENTAÇÃO

HELIO FERREIRA 21 e 22/11/2017 Art.17, inciso II, Res. 910/91 
(Compilação)

                                   

                                                                                                     
                                         

F-PL-037-00

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

VEREADOR (A)
LICENCIADO (A) PERÍODO FUNDAMENTAÇÃO

ANA RITA TAVARES 21/11/2017 Art.17, inciso IV, Res. 910/91 
(Compilação)

* Republicado por ter saído com incorreção.

          

                                                                                                     
                                         

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

PROCESSO DEFERIDO

ASSUNTO: Licença Maternidade

CAD. REQUERENTE PROCESSO 
Nº

16848 EVANISE CARVALHO SANTOS 2063/2017

F-PL-037-00

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

VEREADOR (A)
LICENCIADO (A) PERÍODO FUNDAMENTAÇÃO

CEZAR LEITE 21 e 22/11/2017 Art.17, inciso II, Res. 910/91 
(Compilação)

DANIEL RIOS 20 e 21/11/2017 Art.17, inciso III, Res. 910/91 
(Compilação)

IGOR KANNÁRIO 27 a 29/11/2017 Art.17, inciso II, Res. 910/91 
(Compilação)

JOSÉ TRINDADE 27/11/2017 Art.17, inciso III, Res. 910/91 
(Compilação)

          

                                                                                                     
                                         

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

RESUMO DO CONTRATO

CONTRATO CMS N°. 48/2017
PROCESSO: 1564/2017
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n°27/2017
CONTRATADA: AME COMERCIAL DE MATERIAIS DE 

ESCRITÓRIO LTDA – EPP.
CNPJ: 07.805.424/0001-72
PARECER JURÍDICO: 356/2017
OBJETO:

VALOR GLOBAL:

Fornecimento de adoçante e leite em pó, visando 
atender às necessidades da Câmara Municipal do 
Salvador.

R$ 4.365,00 (Quatro mil, trezentos e sessenta e 
cinco reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                
PROJETO/ ATIVIDADE: 01.031.0016.200132
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30.01.00

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
BASE LEGAL: Lei Federal n°8666/93 e 10.520/02, das Leis 

Municipais n°. 4.484/92 (no que couber).
DATA DA ASSINATURA: 29 de novembro de 2017
ASSINAM: Leonardo Silva Prates – Contratante

Bernadino Morais Barbosa - Contratada
Bruno David - Testemunha
Marianna Freire - Testemunha

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DAS COMISSÕES PERMANENTES

PORTARIA Nº. 01/2017  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto no art. 10, item 1 da Resolução nº 1060/05, do Egrégio 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia,

RESOLVE:

Designar os servidores HILTON DE ABREU SANTA RITTA – mat. 0028, ADEMIR 
REIS DE JESUS – mat. 6119 e JOSÉ MAURÍCIO LOPES FERNANDEZ- mat. 6122 
para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão que deverá lavrar o Termo de 
Conferência de Caixa, desta Casa Legislativa, relativo ao exercício financeiro corrente 
devendo o respectivo termo ser lavrado até o dia 31 de dezembro de 2017.

Salvador, 28 de novembro de 2017.

LEONARDO SILVA PRATES
Presidente

PORTARIA Nº.  02/2017  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto no art. 10, item 1 da Resolução nº 1060/05, do Egrégio 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia,

RESOLVE:

Designar os servidores CID ALCÂNTARA SANTOS – mat. 6074, MÁRCIO ANTONIO 
OLIVEIRA – mat. 8747 e ALBERTO SÉRGIO SOUSA BASTOS – mat. 6096 para, sob 
a presidência do primeiro, procederam ao inventário dos bens patrimoniais móveis e imó-
veis, desta Casa Legislativa, lavrando o respectivo termo até o dia 31 de dezembro de 2017.

Salvador, 28 de novembro de 2017.

LEONARDO SILVA PRATES
Presidente
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A última sessão do pro-
jeto Câmara Itinerante 
deste ano, realizada 
na tarde de segun-

da-feira (27) no campus do 
Cabula da Faculdade Bahiana 
de Medicina, 10 líderes comu-
nitários da região, que engloba 
18 bairros populares, apresen-
taram aos vereadores as prin-
cipais demandas. Entre elas 
o retorno das linhas de ônibus 
para o Campo Grande, reformas 
em campos de futebol e praças, 
obras de infraestrutura, melho-
ria da cobertura dos postos de 
Saúde da Família, construção 
de creches e escolas, mais ilu-
minação e segurança pública.

O presidente da Câmara, 
vereador Leo Prates (DEM), 
ressaltou a importância do pro-
jeto no sentido de aproximar 
o Legislativo da comunidade. 
“Resgatar esse projeto foi um 
compromisso nosso ao assumir 
a presidência. E esse também 
foi nosso objetivo ao transmitir 
as sessões pelo Facebook e TV 
Câmara e em breve pela Rádio 
Câmara”, frisou. Ele aprovei-
tou para anunciar o acordo feito 
com o prefeito ACM Neto para 
direcionar R$1 milhão do valor 
que será devolvido este ano 
pela Câmara à ampliação do 
número de vagas em cemitérios 
municipais, uma das reclama-
ções mais constantes por parte 

de lideranças comunitárias.
 

AUDIÊNCIAS 
Prates fez questão, tam-

bém, de parabenizar a coor-
denadora do Câmara Itine-

rante, vereadora Aladilce Souza 
(PCdoB), e o ouvidor-geral, 
vereador Suíca (PT), respon-

sável pela Ouvidoria Bairro a 
Bairro, em sua sétima edição, 
por se empenharem para estrei-
tar ainda mais a relação com a 
comunidade.

Aladilce Souza se compro-

meteu a promover, a exemplo 
do que vem fazendo como des-
dobramento das sessões itine-
rantes, audiência pública para 
aprofundar as questões apre-
sentadas pelos representan-
tes dos bairros. E garantiu que 
todas as demandas serão enca-
minhadas à prefeitura ou aos 
órgãos competentes, por meio 
de projetos de indicação ou 

requerimentos. Participaram da 
mesa diretora da sessão ainda 
os vereadores Demétrio Oliveira 
(DEM) e Téo Senna (PHS), 
ambos com representatividade 
na região do Cabula.

Téo Senna sugeriu a rea-
lização de um seminário amplo 
para dar prosseguimento à dis-
cussão sobre os problemas 
da região, diante da complexi-
dade da área: “O Cabula cres-
ceu muito nos últimos 20 anos, 
mas ainda tem muitos bolsões 
de pobreza e temos que estar 
atentos a isso”. O presidente da 
Comissão de Transporte, vere-
ador Hélio Ferreira (PCdoB), 
sugeriu a realização de outra 
audiência pública com o objetivo 
de discutir especificamente as 
questões relacionadas a mobi-
lidade urbana, sobretudo diante 
da mudança ocorrida nas linhas 
de ônibus.

Falaram em nome dos 
moradores Vera Lúcia Nasci-
mento, da Associação de Mora-
dores de Nossa Senhora do 
Resgate; Lismar Vilasboas, da 
Estrada das Barreiras, presi-
dente do Conselho Comunitá-
rio de Saúde – Distrital Cabula; 
Cosme Santos, do Fórum de 
Desenvolvimento Social da 
Mata Escura; Sílvio César, de 
Pernambués; Everton Oliveira, 
de Narandiba; Eli Moura, do 
Santo Inácio; Raimundo San-
tos Filho; Luís Marcelo Ferreira, 
de Narandiba; e Siliane, do Are-
noso.

Também se pronunciaram 
na sessão também os verea-
dores Hilton Coelho (PSOL), 
Ireuda Silva (PRB) e Cezar Leite 
(PSDB).

Sessão da Câmara Itinerante
 ouviu demandas do Cabula

Lideranças da região reivindicaram infraestrutura e melhoria no transporte público
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